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CRIA A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE ” NA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



	ART. 1º FICA CRIADA A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE ” NA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA.

	ART. 2º A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE ” TERÁ COMO PROPOSTA E FINALIDADE:

	I – INTEGRAR AS CÂMARAS DE VEREADORES DE ABRANGÊNCIA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI (DRS XVI);

	II – IDENTIFICAR A DEMANDA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NA ABRANGÊNCIA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI (DRS XVI);

	III – IDENTIFICAR A ESTRUTURA DE ATENDIMENTO DO CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NA ABRANGÊNCIA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI (DRS XVI); 

	IV – IDENTIFICAR A PARTICIPAÇÃO DE CADA MUNICÍPIO NO USO E SUPERAÇÃO DO TETO DE DEMANDA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NA ABRANGÊNCIA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI (DRS XVI); 

	V – PROPOR AÇÕES QUE VISEM A MELHORIA NO ATENDIMENTO VIA PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA E OUTROS NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NA ABRANGÊNCIA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI (DRS XVI);

	VI – FORMULAR E APRESENTAR AO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, ALÉM DE OUTROS ÓRGÃOS, RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESTA FRENTE PARLAMENTAR, APONTANDO OS PRINCIPAIS PONTOS DE IRREGULARIDADE POR ELA LEVANTADOS, BEM COMO, NECESSIDADE DE CORREÇÕES E INVESTIMENTOS.

	ART. 3º COMPREENDEM A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE” OS MUNICÍPIOS DE ALAMBARI, ALUMÍNIO, ANGATUBA, APIAÍ, ARAÇARIGUAMA, ARAÇOIABA DA SERRA, BARRA DO CHAPÉU, BOITUVA, BOM SUCESSO DE ITARARÉ, BURI, CAMPINA DO MONTE ALEGRE, CAPÃO BONITO, CAPELA DO ALTO, CERQUILHO, CESÁRIO LANGE, GUAPIARA, GUAREÍ, IBIÚNA, IPERÓ, ITABERÁ, ITAÓCA, ITAPETININGA, ITAPEVA, ITAPIRAPUÃ PAULISTA, ITARARÉ, ITU, JUMIRIM, MAIRINQUE, NOVA CAMPINA, PIEDADE, PILAR DO SUL, PORTO FELIZ, QUADRA, RIBEIRA, RIBEIRÃO BRANCO, RIBEIRÃO GRANDE, RIVERSUL, SALTO, SALTO DE PIRAPORA, SÃO MIGUEL ARCANJO, SÃO ROQUE, SARAPUÍ, SOROCABA, TAPIRAÍ, TAQUARIVAÍ, TATUÍ, TIETÊ E VOTORANTIM. 

	ART. 4º A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE” SERÁ CONSTITUÍDA POR VEREADORES DOS MUNICÍPIOS CITADOS NO ARTIGO 3º, LIMITADA A QUANTIDADE EM 2 (DOIS) MEMBROS POR MUNICÍPIO, CABENDO AOS PRESIDENTES DAS RESPECTIVAS CÂMARAS SUAS INDICAÇÕES. 

	PARÁGRAFO ÚNICO: A COMPOSIÇÃO DOS INDICADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA SERÁ FEITA ATRAVÉS DE ATO DA PRESIDÊNCIA, NA QUANTIDADE DE 4 (QUATRO) MEMBROS.

	ART. 5º CABERÁ À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA VIABILIZAR, DENTRO DE SUAS POSSIBILIDADES ORÇAMENTÁRIAS, ESTRUTURAS NECESSÁRIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DE SEUS INDICADOS, PRIVILEGIANDO SEMPRE QUE POSSÍVEL A UTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO PRÓPRIO ÓRGÃO LEGISLATIVO.

	ART. 6º A “FRENTE PARLAMENTAR REGIONAL EM SOCORRO À SAÚDE” TERÁ PRAZO DE ATUAÇÃO E 90 (NOVENTA) DIAS, PRORROGÁVEL UMA ÚNICA VEZ POR IGUAL PERÍODO, DEVENDO REALIZAR REUNIÕES, AUDIÊNCIAS, VISITAS, FISCALIZAÇÕES, OITIVA DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS E PROFISSIONAIS DA SAÚDE, ALÉM DE OUTRAS ATIVIDADES CUJO COLEGIADO DEFINIR COMO PERTINENTES E QUE, AO FINAL, SERÁ ELABORADO RELATÓRIO CONCLUSIVO DAS ATIVIDADES PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSÁRIOS AOS ÓRGÃOS E AUTORIDADES COMPETENTES, CITADOS NO ARTIGO 2º.

	ART. 7º AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DESTE DECRETO LEGISLATIVO, CORRERÃO POR CONTA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PRÓPRIAS, SUPLEMENTADAS SE NECESSÁRIO.

	ART. 8º ESTE DECRETO LEGISLATIVO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.


S/S., 10 DE JANEIRO DE 2018




RODRIGO MAGANHATO "MANGA"
VEREADOR
JUSTIFICATIVA


	A PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA É UM PROCESSO INSTITUÍDO NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE ATRAVÉS DO QUAL, EM CONSONÂNCIA COM O PROCESSO DE PLANEJAMENTO, SÃO DEFINIDAS E QUANTIFICADAS AS AÇÕES DE SAÚDE PARA POPULAÇÃO RESIDENTE EM CADA TERRITÓRIO, BEM COMO EFETUADOS OS PACTOS INTERGESTORES PARA GARANTIA DE ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 

	TAL PROGRAMAÇÃO TEM OBJETIVA ORGANIZAR A REDE DE SERVIÇOS, DANDO TRANSPARÊNCIA AOS FLUXOS ESTABELECIDOS E DEFINIR, A PARTIR DE CRITÉRIOS E PARÂMETROS PACTUADOS, OS LIMITES FINANCEIROS DESTINADOS À ASSISTÊNCIA DA POPULAÇÃO PRÓPRIA E DAS REFERÊNCIAS RECEBIDAS DE OUTROS MUNICÍPIOS. DEFINE TAMBÉM A PROGRAMAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE EM CADA TERRITÓRIO E NORTEIA A ALOCAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA SAÚDE A PARTIR DE CRITÉRIOS E PARÂMETROS PACTUADOS ENTRE OS GESTORES.

AS DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS OPERACIONAIS PARA ELABORAÇÃO DA PPI NO ESTADO DE SÃO PAULO FORAM APROVADAS PELA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE- CIB/SP, NO DIA 25 DE OUTUBRO DE 2007. SEGUNDO ESSAS DIRETRIZES, A PPI DEVE EXPRESSAR OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS NO PLANO ESTADUAL E NOS PLANOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, DEFINIR E EXPLICITAR OS SERVIÇOS E OS RECURSOS PARA A POPULAÇÃO PRÓPRIA DE CADA MUNICÍPIO E PARA A POPULAÇÃO REFERENCIADA, CONFORME SUAS NECESSIDADES DE SAÚDE, E CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DE REDES DE SERVIÇO REGIONALIZADAS E HIERARQUIZADAS, COM REDUÇÃO DE INIQÜIDADES, OTIMIZAÇÃO DE SERVIÇOS E AÇÕES DE SAÚDE E MODIFICAÇÃO DE PERFIS ASSISTENCIAIS, SEMPRE QUE NECESSÁRIO.

	DIANTE DAS RECENTES DENÚNCIAS, AS QUAIS ALGUMAS FORAM CONFIRMADAS, TAIS COMO, AUSÊNCIA DE MÉDICOS PARA ATENDIMENTO NO CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA, LEITOS DESOCUPADOS, PACIENTES AGUARDANDO POR DIAS ATENDIMENTO EM MACAS DISPOSTAS NOS CORREDORES 	DOS HOSPITAIS, FALTA DE INSUMOS E MEDICAMENTOS, DENTRE OUTRAS, NECESSÁRIO SE MOSTRA A ATUAÇÃO FISCALIZADORA DESTE LEGISLATIVO, COM A COLABORAÇÃO DOS DEMAIS MEMBROS LEGISLATIVOS DA REGIÃO ATENDIDA PELA ESTRUTURA DO CHS.

	NÃO NOS PARECE ADEQUADO, TAMPOUCO LEGAL, DEIXAR A POPULAÇÃO ATENDIDA PELO CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA À MERCÊ DA PRÓPRIA SORTE, SENDO CERTO QUE AÇÕES EFETIVAS E CONCRETAS DEVEM SER TOMADAS POR AQUELE QUE DESTINA RECURSOS E DEVE GERIR PELA BOA PRESTAÇÃO AOS SEUS ASSISTIDOS.

	IMPERIOSO, LEVAR A CONHECIMENTO PÚBLICO TUDO O QUE ESTIVER EM DESACORDO COM A LEGALIDADE E MORALIDADE, PRÁTICAS QUE DEVEM SER FRONTALMENTE COMBATIDA POR TODOS OS GESTORES PÚBLICOS DA REGIÃO.

DIANTE DO EXPOSTO, FAZ-SE NECESSÁRIA UMA UNIÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO QUE INTEGRAM A PACTUAÇÃO DA COBERTURA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XVI, NO SENTIDO DE APURAR IRREGULARIDADES DO ATENDIMENTO DO CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA, EXIGINDO, SE NECESSÁRIO, DO GOVERNO ESTADUAL AMPLIAR O TETO FINANCEIRO, A FIM DE QUE SE POSSA MINIMIZAR OS PROBLEMAS RELACIONADOS AO ATENDIMENTO, BEM COMO, PUNIR TODO E QUALQUER ATO IRREGULAR COMETIDO POR SERVIDORES QUE ALI DEVERIAM EXERCER SUAS ATIVIDADES COM ESMERO.
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